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ABSTRACT

On April 25, 1974, Captain Salgueiro Maia led a military uprising that brought an end to the fascist regime that had been holding 
Portugal back. Following the overthrow of the government, the captain remained committed to his institution procedures and, 
on April 29, 1974, submitted a 14-page report entitled “RELATÓRIO DA OPERAÇÃO FIM-REGIME”. Captain Salgueiro Maia was not 
a designer—he neither studied design nor practiced it, nor was he involved in any activity traditionally associated with the so-cal-
led ‘graphic arts’. The report was produced according to a standard format used within his military unit. It includes a cover on 
official letterhead and, at the end, two pages outlining the operation’s layout through rigorously executed drawings, employing a 
specific graphic language and coding system. Can a document like this hold significance for the history of design? Could it be in-
cluded in the archive of a design museum? Reflecting on such questions invites us to reconsider the historiographic models that 
underpin dominant narratives in graphic design history, as well as the lexicon of objects deemed admissible by these canons.

Keywords: Design history; Design historiagraphy; Graphic design history; Portuguese design history; Graphic design archive,
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1. Enquadramento Historiográfico

Poderá um documento militar ter relevância para a história 
do design? Poderá ser incluído no arquivo de um museu de 
design? Colocar estas questões implica reconsiderar os mo-
delos historiográficos que sustentam as narrativas dominan-
tes na história do design gráfico, bem como refletir sobre a 
natureza dos objetos que são tradicionalmente valorizados 
por essas narrativas. Neste artigo, propomos um exercício de 
mudança no olhar historiográfico, partindo de um objeto peri-
férico — o relatório militar da Operação “Fim-Regime” — para 
debater os critérios que definem a inclusão ou exclusão de 
artefactos nos arquivos de design de comunicação.

A interrogação inicial surge no contexto da investigação de-
senvolvida pelo grupo DHisto — Design, História e Quotidiano1, 
que tem procurado ensaiar modelos historiográficos alterna-
tivos, atentos ao papel dos objetos de design como mediado-
res sociais e culturais, e não apenas como produtos autorais 
ou estéticos. O modelo historiográfico proposto assume uma 
abordagem centrada no indivíduo e nas suas interacções quo-
tidianas com o mundo material e simbólico, defendendo que 
a história do design deve considerar todos os artefactos que 
operacionalizam relações entre sujeitos e coletivos — sejam 
elas familiares, espirituais, institucionais ou políticas.

Este posicionamento epistemológico amplia o cânone estabe-
lecido da história do design gráfico, fundado em modelos mais 
próximos da história da arte, predominantemente de “grandes 
nomes - grandes obras”. Em vez de se fixar apenas em car-
tazes, livros ou logótipos produzidos por designers preferidos, 

1	 Grupo de investigação sediado no CIAUD – Centro de Investigação em Arquitetura, Urbanismo e Design sediado na Faculdade de Arquitetura 
da Universidade de Lisboa.

2	 Na altura do estudo, os dois volumes de Jens Müller (Taschen) ainda não tinham sido editados.

3	 28 das 29 capas de discos de David Bowie têm uma fotografia do músico. Só o último, editado postumamente, não tem uma fotografia do 
músico, mas uma estrela branca sobre um fundo preto. Para a história do design este facto só se poderá explicar como uma enorme coinci-
dência (28 designers diferentes, ao longo de 37 anos), tomaram sempre a mesma decisão, tendo em consideração que para as histórias do 
design a vontade do encomendador (o processo da encomenda, o diálogo com a editora e o músico) não é relevante para a análise do objeto 
desenhado.

esta perspetiva propõe uma arqueologia do design do quoti-
diano — que reconhece o valor historiográfico de objetos apa-
rentemente banais ou funcionais, como formulários adminis-
trativos, manuais técnicos ou relatórios militares.

A proposta de alargamento do campo de observação não 
pretende relativizar a importância dos artefactos tradicional-
mente celebrados na história do design, mas sim comple-
mentar essa visão com uma compreensão mais abrangente 
do papel do design na organização social. Este alargamento 
é fundamental para evitar que a história do design reforce 
um entendimento equívoco sobre o que é e para que serve 
o design, que ainda permanece no discurso popular: elitista, 
descontextualizada e pouco representativa das práticas reais 
que compõem o campo do design de comunicação.

1.1 Problemas nas narrativas dominantes da história do 
design
A historiografia do design começou a ser criticada a partir do 
texto fundador de Clive Dilnot (1984ª, 1984b), sobretudo no 
que se refere à sua orientação canónica, centrada em objetos 
e autores consagrados. Resultados de investigações anterio-
res no design de comunicação (Falcão, 2014) identificam di-
versas lacunas nas narrativas dominantes — Hollis (2002), 
Meggs e Purvis (2012), Drucker e McVarish (2009) e Eskilson 
(2007) 2 — evidenciando problemas de natureza geográfica, 
seletividade tipológica dos objetos e desconsideração da 
prática profissional dos designers.

Além dessas limitações, destaca-se a ausência de con-
textualização nos processos de projeto3 e recepção. São 
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frequentemente ignoradas variáveis como o diálogo com o 
encomendador, as interações do projeto, os constrangimen-
tos de produção ou orçamentais, bem como a recepção e 
apropriação cultural dos objetos de design.

O processo de canonização de um objeto de design passa 
pelo reconhecimento do seu significado para uma deter-
minada sociedade num determinado tempo, visto que os 
artefactos perdem significado à medida que se afastam do 
uso quotidiano. Um cartaz, por exemplo, perde significado a 
partir do momento em que o evento ou o produto que anun-
cia já ocorreu ou deixa de estar no mercado. Os arquivos e 
os museus – e os museus do design e etnologia a fortiori – 
frequentemente guardam objetos que já não têm uso, como 
máquinas de escrever, ventoinhas, cartazes, que perderam o 
seu significado atual mas que se entende preservar pela sua 
relevância. O problema é que frequentemente se mede esta 
importância por aspetos formais relacionados com uma (em 
grande parte) imaginada evolução formal das linguagens dos 
objetos e não pela relevância para uma determinada socieda-
de num determinado tempo.

A problematização dos limites do que é reconhecido como 
“design” inscreve-se num esforço de revisão epistemológica. 
Propomos uma leitura que articula o design com os sistemas 
sociais em que se inscreve e com os modos de vida que con-
tribui para estruturar.

1.2. A invisibilidade dos objetos comuns
“Os artefactos são surpreendentemente resistentes, e o seu 
sentido original quase sempre permanece acessível se o 
buscarmos.” (Cardoso, [2011] , 2016, p. 145). Os objetos têm 
uma dimensão simbólica, uma contextual (contexto de uso/ 

4	 No caso do nosso relatório militar poder-se-iam discutir vários assuntos, como por exemplo a obsessão pela inovação. Apesar de ter feito uma 
revolução que mudou a história de um país, Salgueiro Maia não procurou inovar nem furtar-se ao seu dever de relatar uma operação militar. 
Ou a linguagem, ou inúmeros outros aspetos que podemos discutir usando este objeto como exemplo; a tipografia, etc…

5	 Detalhes específicos sobre a data exata de edição, bem como o processo de distribuição e comercialização, não estão claramente documen-
tados.

situação social) , uma terceira de utilização (os utilizadores) e 
ainda uma outra que é o tempo, ou o resultado da sua passa-
gem num determinado tempo. Podem ainda servir de supor-
te para discutir outras questões4.

A partir deste ponto de vista, torna-se legítimo interrogar a 
função, o contexto de produção, a circulação e os efeitos sim-
bólicos de objetos que, até agora, foram marginalizados pelas 
narrativas históricas. O relatório da Operação “Fim-Regime”, 
elaborado por Salgueiro Maia em 29 de abril de 1974, após 
o golpe militar que deu início à transição democrática em 
Portugal, constitui um exemplo paradigmático. Não sendo 
visualmente exuberante, ou um objeto do quotidiano, nem 
fruto de uma prática autoral de design gráfico, este relatório 
incorpora uma lógica de organização visual, uma funciona-
lidade comunicacional e uma relevância histórica que o tor-
nam um candidato válido para integrar um arquivo de design 
de comunicação.

Artefactos como documentos de identificação, papel-moeda, 
bandeiras têm um papel central na construção da identida-
de visual das nações, das instituições e das culturas popu-
lares, mas são sistematicamente ignorados pelas narrativas 
historiográficas canónicas. A sua exclusão não decorre da 
irrelevância comunicacional, mas antes da dificuldade em 
encaixá-los numa grelha estética e autoral pré-estabelecida.

Um bom exemplo é o cartaz que todos associamos ao 25 de 
Abril, produzido em Maio de 1974, a partir de uma fotografia 
de Sérgio Guimarães com um menino a colocar um cravo 
numa G3; A fotografia foi feita mesmo no dia 25 de Abril e o 
cartaz foi impresso e distribuído pouco tempo depois.5.
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Este cartaz (o de Sérgio Guimarães) foi o que marcou visual-
mente aquela época, mas por ser uma imagem com um cará-
ter mais popular, a história do Design descartou-a, preferindo 
o cartaz desenhado por Vieira da Silva, mesmo sabendo que 
teve uma circulação e impacto muito menor (foi feita uma 
tiragem de 4000 exemplares, foram vendidos na sede da 
Fundação Calouste Gulbenkian, ao preço de 50$00 [cinquen-
ta escudos]) e saiu um ano depois, em 1975. 

6	 V.O. “Nell’ immaginario corrente, design è sinonimo di stile contemporâneo. L’espressione ‘mobile di design’ è di uso comune per indicare, in 
una sedia o un tavolo, la presenza visibile di un progettista criativo.”

2. A Construção do cânone: uma crítica 
epistemológica

2.1. A mitificação e o cânone
“No imaginário atual, design é sinónimo de estilo contempo-
râneo. A expressão ‘móveis de design’ é comumente usada 
para indicar - numa cadeira ou uma mesa -  a presença visí-
vel de um designer criativo.” (Falcinelli, 2014, p. 287).6 Neste 

IMAGEM 1  “cartaz25abril_1.jpg”
Legenda: Portugal 25 Abril 1974 / [foto.] Sérgio Guimarães; 69x48 
cm. Biblioteca Nacional de Portugal (https://bndigital.bnportugal.gov.
pt/idurl/1/20268)

IMAGEM 2   “cartaz25abril_2.jpg” 
Legenda: “A poesia está na rua”, Maria Helena Vieira da Silva [Paris], 
75x20 cm, 1975. Arquivo Digital Gulbenkian 27422; 75x20 cm
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contexto em que falamos da aceção popular da palavra, o 
design é sempre visível, ou seja, está sempre nalgum aspeto 
formal e não num sistema funcional: num carro o design diz 
respeito ao desenho da carroceria ou aos interiores e não ao 
do sistema de travagem ou segurança ou outro. Neste sen-
tido, “design” é a incorporação de algum tipo de artisticidade 
visível num objeto de consumo. É sinónimo de bom-gosto, 
ou de gosto educado. É um luxo, um je ne sais quoi que se 
acrescenta a um produto.

“Nell’ambito piú circoscritto della gráfica, il design 
viene riconosciuto quando il layout diventa rarefatto, 
come nelle rivisti di architettura: i grandi Bianchi e 
gli spazi vuoti di ‘Casabella’, ‘Domus’ o ‘Architectural 
Digest’ fanno molto design. È un retaggio dell’imma-
ginario costruito dal Modernismo, incentrato su una 
radicale riduzione all’essenziale”.7

Esta visão, perpetua uma valorização de objetos altamente 
estilizados, como cartazes, livros ou logótipos, em detrimen-
to de artefactos funcionais, efémeros ou institucionais, como 
formulários, relatórios, bilhetes ou documentos administrati-
vos. Por si só esta questão do uso popular das palavras não 
é problemática. É comum a muitas outras áreas. Os cabelei-
reiros também se dizem salões de estética8. O problema é 
quando esta ideia contamina o discurso académico e científi-
co ou, pior, quando o discurso académico perpetua e legitima 
esta ideia.

A permanência de critérios autorais e estéticos como eixos 
centrais da historiografia do design perpetua uma visão 
elitista da disciplina, afastada da sua realidade prática e 

7	 T.L. “Na esfera mais circunscrita da gráfica, o design é reconhecido quando o layout se torna rarefeito, como nas revistas de arquitetura: os 
grandes brancos e os espaços vazios de ‘Casabella’, ‘Domus’ ou ‘Architectural Digest’ são muito design. É uma herança do imaginário cons-
truído pelo Modernismo, centrado numa redução radical ao essencial.

8	 Sendo que quem arranja as unhas é uma esteticista e quem discute Platão é um esteta.

9	 V.O. L’objectif du Deutscher Werkbund est de réconcilier artisanat Manuel et ‘standard

quotidiana e afasta o design de uma prática social, inserida 
em redes de produção, circulação e consumo; inscreve-o 
como a expressão formal de indivíduos criativos. 

Neste sentido, a proposta historiográfica que aqui defende-
mos — e que está na base do projeto DHisto — coloca o foco 
nos objetos que estruturam a experiência quotidiana e que 
mediam as relações entre sujeitos, instituições e contextos 
históricos.

A ideia do objecto que escapa à norma e se liberta da matriz 
industrial é uma das  reflexões centrais da Bauhaus, herda-
da da Deutscher Werkbund “cujo objetivo era reconciliar o 
artesanato manual e o standard”9 (Midal, 2009, p. 83). Este 
debate está na génese da teorização sobre design e mantém-
-se pertinente. Mas não pode permanecer como dominante. 
Reconhecer que a história do design tem ignorado os pro-
cessos de projeto, os contextos de receção, a diversidade 
tipológica e a dimensão coletiva da prática não é apenas um 
exercício de crítica. É, sobretudo, um convite à construção 
de um novo paradigma historiográfico, mais atento às rea-
lidades múltiplas do design e aos objetos até hoje invisíveis.

“Pour lui (Gropius)), il est désormais invraisemblable 
de vouloir échapper à une production standardisée. 
Son projet dávenir ne peut s’envisager que dans ces 
conditions : en demandant aux artistes modernes 
de délaisser la réalisation dóbjets rares, uniques 
et coûteux réservés à une clientèle dotée, et en se 
consacrant à la production dárticles dúsage cou-
rant mis à la portée de tous et adaptés aux récentes 
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modifications induites par l’industrialisation, sans 
pour autant perdre en qualité.”10 (Midal, 2009, p. 87)

A historiografia do design gráfico tem sido construída, em 
larga medida, a partir de uma lógica seletiva que privilegia 
determinados objetos, autores e geografias. Apesar da apa-
rente menorização da história no atual contexto académico, 
a verdade é que tem servido para moldar não apenas o que 
é ensinado e publicado, mas também aquilo que é arquiva-
do, exposto e, por conseguinte, legitimado como património 
disciplinar.

O relatório militar que estudamos neste artigo insere-se exa-
tamente nessa categoria de objeto invisível, cuja análise per-
mite ampliar os limites epistemológicos da disciplina.

2.2. Crítica epistemológica 
“A close reading of the logic and evolution of a discipline’s 
historiography is necessary to understand its foundations.” 
(Midal, 2019, p. 43). Como já vimos os modelos dominan-
tes na história do design podem moldar  - e frequentemente 
moldam – a percepção que temos da profissão, ignorando o 
facto dos processos de design serem frequentemente prá-
ticas colaborativas, multi-autorais, contextuais e mitificando 
autores e obras (por vezes inexplicavelmente), contribuindo 
para uma visão artificial sobre esta atividade, que contamina 
a academia e o ensino do design.

Kjetil Fallan (2010) cunhou o termo objetos gourmet para 
designar este tipo de artefactos eleitos por algumas his-
tórias do design, referindo-se aos tipos de artefactos mais 

10	 T.L. “Para ele (Gropius), já não era concebível escapar à produção estandardizada. O seu projeto para o futuro só podia ser encarado nestas 
condições: pedir aos artistas modernos que abandonassem a criação de objectos raros, únicos e caros, reservados a uma clientela endinhei-
rada, e que se dedicassem à produção de artigos de uso quotidiano acessíveis a todos e adaptados às recentes mudanças provocadas pela 
industrialização, sem perder a sua qualidade”.

11	 V.O. “Design history was conventionally considered the history of designed objects of high (aesthetic) quality and the designers, ideas, move-
ments and institutions that conceive those objects. (...) Perhaps design history today is better described as the history of design culture.”

frequentemente convocados pelas histórias do design. “A his-
tória do design era comumente considerada como a história 
dos objetos de elevada qualidade (estética) e dos designers, 
ideias, movimentos e instituições que os conceberam. (...) 
Talvez hoje em dia a história do design seja melhor descrita 
como a história da cultura do design.”11 (Fallan, 2010, p. ix).

No estudo realizado por Falcão (2014) os cartazes, por exem-
plo, representam 36% dos objetos escolhidos por Eskilson 
(2007), 30% em Hollis ([1994] 2002), 27% em Meggs e Purvis 
(2012) e 22% em Drucker e McVarish (2009). Os cartazes são 
um “objeto gourmet” do design de comunicação e continuam 
a ser insistentemente usados no ensino apesar do seu es-
paço e função enquanto meio de comunicação serem hoje 
muito reduzidos.

Todas as questões que têm sido colocadas às narrativas 
históricas dominantes por diversos autores (Cardoso, 2006; 
Falcão, 2023; Falcinelli, 2014; Fallan, 2010; Fry, 2015; Fry et al., 
2015; Heskett, 2002; Martins & Monteiro, 2014; Midal, 2009, 
2019; Raizman, 2021, etc.), levaram-nos a propor um mode-
lo diferente que coloca o indivíduo no centro e de observar 
as suas interações com o seu contexto social (diferentes em 
cada tempo e lugar); para realizar muitas dessas interações, 
esse indivíduo usa objeto(s) de design. Isto abre a história a 
um vasto campo de objetos de comunicação: aos objetos que 
medeiam a nossa relação com o social, com a vida privada, a 
vida espiritual, as relações com os outros, o lazer, o político, 
etc. “A intenção não é negar qualquer aspecto do espectro de 
atividade abrangido pelo termo ‘design’, mas alargar o espec-
tro do que é entendido pelo termo; examinar a amplitude da 



17

SETE FOLHAS DE PAPEL CONTRA UMA PERGUNTA:  
PODERÁ O RELATÓRIO DA “OPERAÇÃO ‘FIM-REGIME’” PERTENCER A UM ARQUIVO DE DESIGN?     GONÇALO FALCÃO

prática do design à medida que afecta a vida quotidiana numa 
diversidade de culturas.”12(Heskett, 2002, p. 5)

A história do design (no nosso caso focado na comunica-
ção) é um campo muito mais complexo e abrangente do que 
atualmente participa nas narrativas dominantes de cartazes, 
livros, revistas, identidade corporativa. A História do Design 
de Comunicação não é uma história de dois séculos de coi-
sas bonitas. É uma história de seis séculos de objetos de co-
municação.

“Se negli anni Sessanta si poteva dire che il graphic 
design è l’attivitá dei graphic designer (cioè i pro-
fessionisti), oggi tutti producono un po’ di gráfica: 
pensiamo a un qualsiasi foglio composto in Word e 
affisso su una bacheca di scuola o di ufficio; oppure 
pensiamo a quegli autori che decidono di impaginari 
i propri libri da sé, un fatto abbastanza comune nell’e-
ditoria scientifica, dove è piú pratico che formule e 
schemi vengano disegnati direttamente da chi scri-
ve.”13 (Falcinelli, 2022, p. xvii)

3. Arquivos e Museus de Design: O que pode 
ser guardado?

3.1. Arquivo como construção ideológica
Jacques Derrida ([1995] 2008), na sua obra Mal d’archive, sub-
linha que o arquivo é simultaneamente conservador e insti-
tuidor: conserva o passado, mas também institui autoridade 
sobre o que deve ser lembrado. Esta ambiguidade torna o 

12	 “The intention is not to negate any aspect of the spectrum of activity covered by the term ‘design’, but to extend the spectrum of what is under-
stood by the term; examine the breadth of design practice as it affects everyday life in a diversity of cultures.”

13	 T.L. Se nos anos 60 podíamos dizer que o design gráfico era a atividade dos designers gráficos (ou seja, dos profissionais), hoje em dia toda 
a gente produz algum design gráfico: basta pensar em qualquer folha de papel composta em Word e afixada num quadro de avisos da escola 
ou do escritório; ou pensar nos autores que decidem fazer eles próprios a paginação dos seus livros, o que é bastante comum nas publicações 
científicas, onde é mais prático que os templates e diagramas sejam desenhados diretamente pelo autor.

14	 T.L. “Há também que ter em conta uma certa rigidez ideológica: durante muito tempo, sobretudo nos círculos de elite, apenas os grafismos 
autorais, cultos e expressivos eram considerados dignos de atenção. Assim, não havia problema em interessar-se pela capa da Bauhaus, mas 
não pela publicidade do McDonald’s, pois falar de consumo significaria enobrecer o capitalismo”.

arquivo um lugar privilegiado para questionar o modo como 
o design é narrado, reconhecido e ensinado.

O cânone do design de comunicação, como já vimos, privile-
gia determinados objetos, contextos e agentes. Esta seleção 
é orientada por critérios estéticos, autorais e culturais que 
refletem concepções específicas sobre o que é considerado 
“digno” de fazer parte da história do design.

“Vanno poi tenute in conto alcune rigidezze ideologi-
che: per parecchio tempo, specie nei circuiti d’élite, 
è stata ritenuta degna di attenzione solo la gráfica 
autoriale, colta, espressiva. Quindi andava bene in-
teressarsi alla copertina del Bauhaus, ma non alla 
pubblicità del McDonald’s, giacché parlare di con-
sumo avrebbe significato nobilitare il capitalismo” 
(Falcinelli, 2022, p. xxv)14

Este processo de canonização gera um campo restrito de ob-
jetos legitimados que, por sua vez, moldam a própria identida-
de disciplinar e os seus limites de atuação e reconhecimento.

A crítica à história gourmetizante é central para compreender-
mos os mecanismos de exclusão, a marginalização dos arte-
factos de uso quotidiano. São frequentemente desprovidos 
de assinatura autoral, e/ou de atributos estéticos ostensivos 
e/ou produzidos sob constrangimentos técnicos, económi-
cos ou administrativos — fatores que, paradoxalmente, lhes 
conferem uma carga comunicacional significativa e um valor 
sociocultural profundo.
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A concentração gourmetizadora do cânone resulta noutro tipo 
de exclusões: geográficas (o design produzido fora dos gran-
des centros industriais do Ocidente supostamente declina as 
inovações produzidas nos núcleos da inovação), de práticas 
colaborativas (que não se coadunam com a valorização da 
autoria individual; apesar do atelier de Peter Behrens ter mui-
tos trabalhadores entre os quais Wilhelm Deffke, assume-se 
por defeito que a marca da AEG é unicamente sua), de tipo-
logias menos convencionais (como efémera gráfica institu-
cional ou administrativa, mas, mais grave ainda, a exclusão 
de objetos altamente influentes na cultura popular como as 
capas dos discos, os anúncios da banca, de tabaco, da in-
dústria automóvel ou do desporto de massas), e de clientes 
institucionais (como o Estado, as Forças Armadas ou admi-
nistrações públicas). Assume-se que a disciplina está intrin-
secamente ligada à inovação formal e à produção cultural 
elitizada.

Entendemos o design como uma profissão que foi sendo 
desenvolvida (incluindo a sua teorização) na prática. Foi evo-
luindo com a mudança nas sociedades e afirmou-se acade-
micamente e institucionalmente com o impulso dado pela 
Revolução Industrial. Defendemos que a história do design 
de comunicação deve ser observada como um processo que 
se consegue identificar claramente (pelo menos) a partir das 
mudanças profundas operadas no Renascimento europeu, 
no séc. XV (Falcão, 2015) quando se dá a profissionalização 
de uma classe de criadores que produz comunicação para 
um grupo alargado de encomendadores de modo a que pu-
dessem “negociar” a sua vida social. 

Um arquivo é um sistema de enunciação, um conjunto de re-
gras que determina o que pode ser dito, preservado, evocado 
ou esquecido. Nesse sentido, arquivar é um ato de poder: se-
lecionar, ordenar, classificar e legitimar objetos é, simultanea-
mente, construir uma narrativa sobre o passado e projetar 
uma determinada visão do futuro. O que se arquiva torna-se 
parte da memória oficial; o que se exclui cai no esquecimento 

institucional. Assim sendo, um arquivo não é uma entidade 
neutra. Cada arquivo representa uma construção cultural de 
uma época (Foucault, 1972). O que é arquivado — e como 
é classificado — produz uma determinada visão do mundo. 
Nesse sentido, a pergunta “o que pode fazer parte de um ar-
quivo de design?” deve ser acompanhada por uma análise crí-
tica dos critérios subjacentes à constituição desses arquivos.

O arquivo de design, enquanto dispositivo cultural, participa 
nesse processo de organização da memória disciplinar. Tal 
como outros arquivos especializados — como os da arte, 
da ciência ou da arquitetura — também o arquivo de design 
opera segundo critérios de seleção que, embora nem sempre 
explícitos, definem as fronteiras da disciplina. Esses critérios 
incluem tipologias de objetos, autores reconhecidos, movi-
mentos ou estilos específicos, e, frequentemente, uma certa 
lógica de coerência estética. O problema, como vimos nas 
secções anteriores, é que esses critérios tendem a reproduzir 
o cânone e a invisibilizar objetos que não se enquadram nas 
categorias estabelecidas.

A Society of American Archivists (2025a) identifica sete tipos 
principais de arquivos, entre os quais se destaca, para este 
estudo, o arquivo de museu. Este tipo de arquivo tende a pri-
vilegiar a exposição de objetos tridimensionais ou artefactos 
visuais com valor estético ou histórico. No entanto, no caso 
específico do design de comunicação, os livros, revistas, fo-
lhetos e outros materiais impressos — muitas vezes tidos 
como secundários — devem ser valorizados enquanto porta-
dores de paradigmas visuais, culturais e sociais.

No caso do design de comunicação, esta revisão implica 
reconhecer a relevância de materiais que tradicionalmente 
foram excluídos dos acervos: livros didáticos, boletins infor-
mativos, relatórios, circulares internas, esquemas técnicos, 
instruções visuais, entre outros. Apesar da sua aparência 
funcional e do seu estatuto periférico, contêm informações 
preciosas sobre os contextos de produção, os públicos 
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visados, as convenções gráficas de uma época e as relações 
de poder inscritas na comunicação institucional. Incluir es-
ses objetos num arquivo de design é ampliar a compreensão 
da própria disciplina.

3.2. O caso do MUDE
O Museu do Design e da Moda (MUDE), localizado em 
Lisboa, constitui um exemplo paradigmático de como uma 
instituição pode reconfigurar o seu acervo para incluir no-
vas tipologias de objetos e, com isso, transformar a própria 
definição de design musealizável. Criado a partir da coleção 
de Francisco Capelo — centrada sobretudo em mobiliário 
“gourmet” dos séculos XX e XXI —, com Bárbara Coutinho na 
direção o MUDE evoluiu para um projeto museológico mais 
ambicioso, orientado por uma concepção expandida do de-
sign como prática cultural e social.

O seu arquivo desempenha um papel fundamental uma vez 
que muitos dos objetos produzidos — como efémera gráfica, 
impressos técnicos, documentos administrativos ou artefac-
tos de circulação interna — não foram concebidos para durar 
ou para serem colecionados. No entanto, são os que mais 
frequentemente estruturam a vida quotidiana, mediando re-
lações entre cidadãos e instituições, organizando informação 
e construindo identidades visuais partilhadas. A sua natureza 
temporária dificulta a sua sobrevivência e o seu arquivamen-
to (e consequentemente tratamento e restauro especializa-
do) contribui para a sua sobrevivência histórica15. Tem vindo 
a integrar progressivamente no seu acervo peças que não 
obedecem à lógica do objeto icónico, nem se limitam à pro-
dução estética (que vinha da coleção Capelo) e, talvez ainda 

15	 Que neste caso têm a sorte de estar ao cuidado da Conservadora Inês Correia e da sua equipa.

16	 O caso do caiaque da NELO, empresa portuguesa especializada em embarcações de alta performance, é ilustrativo: trata-se de um objeto que, 
apesar de não ser visualmente “decorativo”, evidencia uma excelência de design técnico e uma relevância cultural na representação do país 
em competições internacionais.

17	 Que não estão necessariamente todos nas reservas do museu do design; pode estar na Torre do Tombo, Biblioteca Nacional ou Museu de 
Etnologia, por exemplo.

18	 Também neste caso, o facto da disciplina ser recente, faz com que haja um certo “trauma” académico e uma maior apetência por métodos 
quantitativos por darem uma aparente maior cientificidade às investigações.

mais importante que isso, a albergar acervos de designers 
fundamentais que cessam a atividade ou morrem.

A estratégia de alargamento do campo museológico permitiu 
incluir artefactos de design gráfico, objetos de uso quotidia-
no, produtos industriais, vestuário técnico e, em alguns ca-
sos, peças de comunicação institucional e efémera visual. A 
aposta numa abordagem mais inclusiva está em consonân-
cia com as propostas teóricas que temos vindo a discutir.16 
Ao reconhecer que o design não é apenas uma questão de 
forma, mas também de função, de mediação e de impacto 
social, o museu posiciona-se como um agente ativo na rede-
finição da disciplina. Esta posição é particularmente relevan-
te num contexto como o português, em que a historiografia 
do design ainda está em construção e em que os arquivos 
são escassos, dispersos e pouco sistematizados e em que 
ainda existe muita vontade historiográfica heróica.

Tendo como pressuposto que a história do design de comu-
nicação não deverá ser  uma história de dois séculos de coi-
sas belas mas sim uma história de, pelo menos, seis séculos 
de objetos de mediação — alguns esteticamente notáveis, 
outros pragmáticos17; alguns assinados, outros anónimos; 
alguns expostos em museus, outros armazenados em ar-
quivos ou esquecidos em gavetas de instituições públicas, 
é necessária uma revisão crítica dos critérios de seleção e 
valorização do património gráfico e a legitimação de metodo-
logias qualitativas, como o estudo de caso, a análise material 
e a investigação etnográfica tantas vezes minoradas.18
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O Museu do Design e da Moda (MUDE), em Lisboa, consti-
tui um exemplo significativo da evolução conceptual de um 
acervo museológico.

4. O Design de Comunicação como Campo 
Arquivístico

4.1. O que é guardável no design de comunicação?
O design de comunicação tem como função primordial in-
termediar processos comunicacionais entre emissores e re-
ceptores, sejam estas pessoas, organizações ou instituições. 
Partindo da premissa de que tudo comunica (Watzlawick et 
al., 1967), poder-se-ia inferir que todo o objeto que participa 
desse processo mereceria lugar num arquivo de design de 
comunicação. No entanto, dada a impossibilidade prática de 
arquivar tudo, torna-se imperativo estabelecer critérios de se-
leção. Há que selecionar. Como?

Tal como a maior parte dos problemas científicos, a solução 
para esta interrogação é um debate de especialistas. O que 
sai de um debate é uma visão possível, num determinado 
tempo e contexto de uma determinada realidade, preferen-
cialmente através do confronto de ideias e de diferentes po-
sições informadas.

A definição de tais critérios deve emergir do debate crítico 
e multidisciplinar, envolvendo historiadores, designers, ar-
quivistas e teóricos da cultura. Este artigo propõe contribuir 
para essa discussão a partir de um estudo de caso especí-
fico, que se afasta do léxico tradicional do design gráfico: o 
relatório militar da Operação “Fim-Regime”.

19	 T.L. Os métodos utilizados para estudar esta área (n.d. história do design) provêm de diferentes disciplinas. Isto resultou num estudo multi-
direcional do campo do design, no qual se encontram todas as perspetivas, desde a produção à mediação ou ao consumo. Principalmente a 
história da arte, mas também os estudos culturais, os estudos de cultura material, os estudos de ciência e tecnologia, a sociologia e a antro-
pologia forneceram ferramentas metodológicas para a análise do design.

4.2. Estudo de Caso: O Relatório da Operação “Fim-
Regime”
A guerra precisa de máquinas de escrever e de armas diz-
-nos Marshall McLuhan em “Understanding Media” (1994) 
ao explicar a ideia de que a guerra se estende para além do 
combate físico, incluindo a disseminação de informação e a 
influência psicológica. As tecnologias (como a máquina de 
escrever) desempenham um papel crucial na formação da 
percepção e da moral do público durante os conflitos. Esta 
perspetiva defende que a guerra atual usa não só armamento 
tradicional (ex: tanques, espingardas) mas também equipa-
mento de comunicação para atingir objetivos estratégicos.

“The methods used to study this field (n.a. design his-
tory) come from different disciplines. This has resulted 
in a rich multidirectional study of the field of design 
in which all perspectives from production to medi-
ation or consumption, meet. Chiefly art history but 
also cultural studies, material culture studies, science 
and technology studies, sociology and anthropology 
have provided methodological tools for the analysis of 
design19”(Gimeno-Martínez, 2024, p. 3)

O relatório da Operação “Fim-Regime”, elaborado pelo então 
Capitão Salgueiro Maia no rescaldo do 25 de Abril de 1974, 
constitui um artefacto singular na história do design de comu-
nicação em Portugal. Apesar de não ter sido concebido com 
intenções autorais, nem dentro do universo da prática profis-
sional do design gráfico, o documento apresenta característi-
cas que o tornam pertinente para a discussão historiográfica 
que aqui propomos. A sua análise permite compreender, de 
forma concreta, como determinados objetos — mesmo fora 
do cânone disciplinar — podem e devem ser reavaliados à luz 
de uma proposta para um modelo historiográfico expandido.
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“Conducting case study research involves a thor-
ough examination of existing entities or phenom-
ena (…),The primary objective is to attain a deep 

20	 A realização de uma investigação através do caso de estudo envolve um exame minucioso de entidades ou fenómenos existentes (...), O 
objetivo principal é alcançar uma compreensão profunda do assunto em investigação e explorar a sua complexidade no contexto de uma 
discussão mais ampla

understanding of the subject under investigation and 
to explore its complexity in the context of a larger dis-
cussion”20.(Gimeno-Martínez, 2024, p. 70)

IMAGEM 3  “Relatório Operação - 1.jpeg” 
Legenda: Relatório “Operação Fim-Regime”; foto do autor

IMAGEM 4  “Relatório Operação - 2.jpeg” 
Legenda: Relatório “Operação Fim-Regime”; foto do autor
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Trata-se de um documento de catorze páginas, agrafadas, 
com capa produzida manualmente sobre papel timbrado 
da Escola Prática de Cavalaria de Santarém. A insígnia da 
unidade militar surge no canto superior esquerdo, confe-
rindo-lhe um carácter institucional inequívoco. O texto foi 
datilografado, com espaçamento regular e alinhamento uni-
forme, obedecendo a convenções gráficas formais próprias 
da documentação militar da época. No final, o relatório inclui 
esquemas técnicos, mapas e representações gráficas dese-
nhadas à escala 1:2500021, codificados segundo notações 
militares específicas que indicam a posição de tropas, unida-
des móveis e elementos de apoio logístico.

Não foi feito por um designer, não trata com particular ele-
gância as questões gráficas e tipográficas (mas tem um 
tratamento qualificado), não foi feito com a intenção de 
ter uma vida pública (muito pelo contrário); foi reproduzido 
semi-industrialmente (foram feitas cópias provavelmente 
Gestetner22), não tem um cliente (é uma formalidade). O do-
cumento identifica explicitamente cerca de duzentos desti-
natários. Esta informação é relevante porque demonstra que 
o relatório foi concebido para circular — ainda que num cir-
cuito muito restrito de 200 pessoas — e para produzir efeitos 
concretos: informar, justificar e documentar23. Esta dimensão 
funcional inscreve o relatório num sistema comunicacional 
que não pode ser dissociado do design, cumprindo uma 
função de mediação essencial entre agentes, instituições 

21	 Aceita-se como verdadeira por aparecer referida logo no início documento; não foi feita uma verificação sobre a carta topográfica militar da 
época. 

22	 Máquina de duplicação patenteada em 1879. As limitações técnicas impostas por esta tecnologia, longe de serem irrelevantes, fazem parte 
da identidade gráfica do objeto e deve ser lida como uma marca do seu tempo e função.

23	 Dos 189 exemplares (do nº11 ao nº200), foram destinados a “Todo o pessoal que tomou parte na operação” o que faz com que houvesse 
desde logo uma certificação do documento por aquilo que hoje chamamos na academia de “peer review”. 

24	 Ao contrário da comunicação pública em tempo de guerra, que tem uma presença significativa nas histórias do design mais populares. Ape-
sar de ter feito uma revolução que mudou o curso da história de um país, o Capitão não se isentou do seu dever burocrático de relatar a sua 
versão dos acontecimentos. O objeto gráfico – o relatório – resulta desta necessidade que a instituição militar tem de, mesmo em cenários 
extremos – ou talvez por isso mesmo – documentar detalhadamente as “operações”. A Instituição militar é uma das formas mais antigas 
de organização de pessoas. Este procedimento não é uma excentricidade nacional, faz parte do funcionamento deste tipo de organizações e 
mantém-se há séculos pois a prática deve ter mostrado que é fundamental.

e acontecimentos. Pertence a uma área do design que não 
está presente nas histórias do design, a instituição militar24.

Não obstante a sua origem militar e burocrática, o relatório 
apresenta uma lógica de organização visual que evidencia 
uma intencionalidade comunicacional. Apesar de não ter 
sido criado por um designer gráfico, cumpre funções de me-
diação, documentação e partilha de informação estratégica, 
o que o aproxima de outros objetos que integram os arquivos 
de design de comunicação. É, simultaneamente, um registo 
factual e uma narrativa institucional (que contém um pro-
cesso de certificação como explicamos em nota de rodapé). 
Estrutura os acontecimentos, organiza a informação, e apre-
senta uma versão legitimada da ação militar. Neste sentido, 
o documento não apenas comunica: ele cria uma realidade, 
estabiliza um discurso, e contribui para a construção de uma 
narrativa oficial sobre o 25 de Abril. 

5. Relevância histórica e simbólica

A pertinência de incluir o relatório da “Operação Fim-Regime” 
num arquivo de design de comunicação pode ser discutida a 
partir de vários ângulos. Um dos mais fecundos, no contex-
to desta reflexão, é o proposto por Sperber e Wilson (1993). 
Segundo os autores, uma informação (ou um estímulo co-
municativo) é relevante num determinado contexto se tiver 
efeitos contextuais significativos e se o esforço cognitivo 
necessário para a sua interpretação for relativamente baixo. 
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Estes dois critérios — efeito e esforço — permitem avaliar a 
utilidade e a eficácia comunicacional de uma mensagem, 
mas também podem ser extrapolados para pensar a relevân-
cia historiográfica de um objeto de design.

Neste caso, o relatório militar apresenta um valor contextual 
elevado. Ele marca simbolicamente o fim de um regime di-
tatorial e o início de um processo democrático em Portugal. 
Indiretamente, possibilitou o florescimento do design de co-
municação em liberdade, sem censura prévia. Por conseguin-
te, ainda que não tenha sido concebido como “design”, ele 
está intrinsecamente ligado a uma transformação profunda 
nas condições de possibilidade da prática do design gráfico 
no país.

Simultaneamente, é um artefacto que, se tornado público, 
oferece possibilidades de interpretação gráfica e histórica 
acessíveis a profissionais e estudantes do design. O seu tra-
tamento visual — embora funcional — revela uma codificação 
visual complexa que serve como ponto de partida para análi-
ses estruturais e semióticas.

A sua análise permite expor os limites dos critérios tradicio-
nais de reconhecimento disciplinar. Mostra que a história do 
design tem sido construída com base num conjunto de pres-
supostos estéticos, autorais e institucionais que excluem 
objetos como este. O relatório de Salgueiro Maia, medeia 
relações entre sujeitos e instituições, codifica uma narrativa 
histórica, e articula-se com práticas visuais consolidadas. É 
um objeto que nos estimula a repensar o que entendemos 
por design. O seu estatuto ambíguo — entre o design e o 
não-design — é epistemologicamente produtivo: é um arte-
facto que testemunha uma transição sistémica e que parti-
cipa no desenvolvimento de um novo estado de teorização. 
Defendemos que a sua inclusão num arquivo de design de 
comunicação não é um gesto de excentricidade historiográ-
fica, mas uma afirmação crítica de que a história do design 

deve ser capaz de integrar objetos que, embora invisibiliza-
dos, foram determinantes para o desenvolvimento da própria 
disciplina.

Mais ainda: pode estimular novas abordagens metodoló-
gicas, novas genealogias visuais, novos objetos de estudo 
e novas articulações com a história política, institucional e 
cultural. Pode, inclusive, contribuir para descolonizar o olhar 
historiográfico, integrando na disciplina do design objetos 
que pertencem a outras esferas, mas que partilham da mes-
ma vocação comunicacional e organizativa (por exemplo as 
obras de arte renascentistas). Neste sentido a inclusão do 
relatório num arquivo de design é um gesto historiográfico, 
mas também ético e político. É um gesto que afirma que o 
design é inseparável da história, da sociedade e das institui-
ções. E que, para compreender o design de comunicação em 
toda a sua complexidade, é necessário olhar para além do câ-
none e incluir no campo disciplinar os artefactos que, como 
este, operam silenciosamente nas dobras da memória.

6. A Legitimação Arquivística de Objetos Não 
Canónicos

6.1. Casos de Estudo “incomuns”
Stake (1995) caracteriza os “estudos de caso incomuns” 
como instrumentos heurísticos com forte potencial para de-
safiar teorias existentes. Este relatório militar insere-se nesse 
contexto: um objeto à margem da historiografia dominante, 
mas que, ao ser analisado com ferramentas do design de co-
municação, expõe as fragilidades dos modelos canónicos e 
justifica o alargamento do campo disciplinar.

Giorgio Agamben em “The Signature of All Things: On 
Method” (2009) explica que ao escrever sobre o Homo 
sacer, o Muselmann, o estado de excepção e o campo de 
concentração não estava apenas a tratar de fenómenos 
históricos, mas a tratá-los como “paradigmas cujo papel 
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IMAGEM 5,6 e 7  “Relatório Operação - 5.jpeg” + “Relatório Operação - 6.jpeg” + “Relatório Operação - 7.jpeg” 
Legenda: Relatório “Operação Fim-Regime”; foto do autor
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era o de constituir e tornar inteligível um contexto históri-
co-problemático mais vasto”25 (Agamben, 2009, p. 9). “Um 
paradigma é simplesmente um exemplo, um caso único 
que, pela sua repetibilidade, adquire a capacidade de mo-
delar tacitamente o comportamento e as práticas de in-
vestigação dos cientistas”26 (Agamben, 2009, p. 11). “os 
paradigmas obedecem não à lógica da transferência me-
tafórica de sentido, mas à lógica analógica do exemplo”27 
(Agamben, 2009, p. 19)

A sua inclusão num arquivo de design e mormente como 
elemento expositivo num museu de design serviria como 
provocação epistemológica e como motor de reflexão acerca 
dos limites do que se entende por design. Esta proposta está 
alinhada com o pensamento de Clive Dilnot (1984) e Julier 
& Hodson (2008), que defendem uma ampliação do campo 
material do design, centrada nas práticas sociais e nos siste-
mas de mediação cultural (o que de algum modo já acontece 
no design tridimensional, como podemos observar na histó-
ria do design de Kirkham & Weber (2013) que começa em 
1400 e está longe de ser um livro polémico.

6.2. O design como prática cultural situada
Como afirmam Fry et al. (2015), o design deve ser entendido 
como uma prática cultural situada, que estrutura formas de 
vida e modos de organização social. Neste sentido, um rela-
tório militar não é apenas um documento técnico, mas um 
artefacto de design institucional com implicações sociais, 
políticas e simbólicas.28

Em Portugal, documentos militares como a caderneta mili-
tar regulavam, até há poucas décadas, o acesso à cidadania 
plena e à mobilidade profissional. Eram, assim, instrumentos 

25	 V.O.: paradigms whose role was to constitute and make intelligible a broader historical-problematic context”

26	 V.O.: a paradigm is simply an example, a single case that by its repeatability acquires the capacity to model tacitly the behaviour and research 
practices of scientists”

27	 V.O.: paradigms obey not the logic of the metaphorical transfer of meaning but the analogical logic of the example

28	 Veja-se a este propósito do estudo sobre a suástica ou a bandeira do Partido Nacional-Socialista Alemão feito por Steven Heller (Heller, 2000)

de controlo institucional, com forte impacto na vida quoti-
diana da população masculina — e, indiretamente, também 
feminina. O relatório da operação “Fim-Regime” representa o 
momento inaugural da desconstrução desse sistema de po-
der, constituindo-se como artefacto fundacional de uma nova 
ordem discursiva e visual.

7. Representações da Nação e do Estado no 
Design

7.1. A militarização simbólica da portugalidade
Portugal é um dos raros casos de identificação histórica pro-
funda entre Estado (ou seja as instituições políticas) e nação 
(enquanto construção cultural). As nações são comunidades 
imaginadas que se sustentam em rituais, narrativas e dispo-
sitivos simbólicos.

A instituição militar, pela sua especificidade, permite obser-
var claramente alguns aspetos deste processo identitário: 
lida prementemente com a ideia de defesa de um território 
e de um “povo”, em que a ideia de coletivo “estado-nação” se 
observa claramente.  Enquanto corpo simbólico da sobera-
nia, participa ativamente na construção desta narrativa de 
coesão nacional.

A estética militar, os fardamentos, os emblemas e os rituais 
— todos elementos de design institucional — colaboram na 
produção de uma identidade visual do Estado-nação portu-
guês. A sua linguagem visual participa ativamente na cons-
trução de uma identidade coletiva e o seu sistema gráfico 
e simbólico é intencionalmente desenhado para reforçar a 
ideia de coesão, autoridade e continuidade histórica. Sendo 
um caso raro de um país em que esta mistura identitária é 
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muito profunda e sendo este documento uma expressão 
dessa profundidade, encontramos razões acrescidas para a 
pertinência da sua consideração.

A sua análise permite perscrutar o modo como o Estado se 
representa a si próprio, mesmo em momentos de ruptura 
interna e em como a instituição militar permanece em mo-
mentos de ruptura: o documento é simultaneamente con-
tinuidade e cisão, produzido dentro das normas do regime, 
mas serve à sua subversão.

Desde a capa, com o timbre oficial e a insígnia da Escola 
Prática de Cavalaria de Santarém, até aos mapas codificados 
e à estrutura do texto, tudo nele obedece a uma lógica de 
representação do Estado como entidade racional, ordenada e 
funcional. Mesmo no momento em que se narra a ruptura — 
o fim de um regime —, o documento apresenta-se como um 
ato de continuidade institucional. Isto é, o gesto revolucioná-
rio não é relatado como desobediência, mas como cumpri-
mento de um dever maior: restaurar a legalidade, reconfigu-
rar a soberania, reorganizar o Estado.

Esta ambivalência torna o relatório particularmente interes-
sante do ponto de vista historiográfico. Ele é, simultanea-
mente, um instrumento de transgressão e um veículo de 
institucionalidade. Produzido por oficiais que se insurgiram 
contra o regime vigente, o documento mantém, no entanto, a 
linguagem e os formatos próprios do Estado autoritário que 
se procurava derrubar. Assim, ele opera como objeto liminar: 
inscreve-se numa lógica de ruptura, mas recorre às formas 
da continuidade. Esta tensão entre forma e conteúdo reve-
la muito sobre a relação entre o design e o poder — e sobre 
como as linguagens gráficas podem ser reapropriadas em 
contextos de transformação política.

7.2. Governamentalidade e design
Michel Foucault (2004) propõe o conceito de “múltiplas go-
vernamentalidades” para descrever o modo como o Estado 

opera através de uma rede heterogénea de práticas admi-
nistrativas e discursivas. O design, neste sentido, é um vetor 
dessa governamentalidade: os artefactos de design estrutu-
ram, orientam e disciplinam condutas. 

Neste quadro teórico, o relatório militar surge como um objeto 
privilegiado para estudar a articulação entre design, poder e 
organização institucional. Ele revela práticas normalizadas de 
comunicação interna, mas também uma tensão entre forma 
e conteúdo, entre o que o documento formaliza e a revolução 
que narra. Não se trata apenas de um registo técnico, mas de 
um dispositivo que formaliza a ação, legitima uma narrativa e 
inscreve os eventos num quadro institucional. A sua função é 
duplamente comunicacional: por um lado, transmite informa-
ção operacional; por outro, molda a percepção dos aconteci-
mentos, estabilizando sentidos e assegurando a continuidade 
discursiva da instituição militar. Em suma, o relatório participa 
na produção de uma verdade institucional — uma verdade grá-
fica, administrativa e simbólica — sobre a revolução.

Conclusão

“What is at stake in the creation of history – as George Orwell 
famously pointed out in his book Nineteen Eighty-Four – is the 
future”. (Fry, 2015, p. 9). É por isso que esta questão, aparen-
temente pouco relevante, não o é. 

Estamos perante um documento gráfico fundamental para a 
história de um país, que até cumpre os critérios da reprodu-
ção mecânica, que foi desenhado e mesmo assim, à luz da 
historiografia dominante, não é design e por conseguinte não 
pertence à história do design. 

A análise deste objeto permitiu explorar três dimensões fun-
damentais da prática do design: a sua natureza mediadora, 
a sua inscrição em contextos institucionais e a sua função 
simbólica.
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Mediação porque o relatório organiza informação, articula 
agentes, estrutura a ação e assegura a sua transmissão. 
Mesmo sem pretensões estéticas, ele mobiliza um conjunto 
de decisões gráficas que tornam legível uma realidade com-
plexa. Prática institucional porque é um produto do Estado, 
opera segundo normas formais e integra-se numa cadeia de 
comunicação interna. A sua existência mostra que o design 
não é exclusivo da esfera comercial ou cultural — está tam-
bém presente nos mecanismos da administração pública, na 
produção de documentos oficiais e na normalização da lin-
guagem visual das instituições. Por fim simbólico porque re-
presenta a passagem de um regime para outro, estabilizando 
uma narrativa de transição e inscrevendo uma ruptura dentro 
da lógica da continuidade institucional.

Em última instância, o que está em causa neste artigo é a 
própria definição de design. Se aceitarmos que o design é 
uma prática social que organiza relações entre sujeitos, ob-
jetos e instituições, então temos de admitir que o seu campo 
de estudo deve ser alargado. Que os seus arquivos devem 
conter não apenas obras-primas, mas também artefactos 
ordinários. Que os seus museus devem incluir, ao lado das 
cadeiras icónicas e dos cartazes premiados, os relatórios, 
os formulários, os esquemas e os documentos que também 
estruturam o mundo. Que a sua história deve ser feita não 
apenas de estrelas, mas de sistemas.

Este artigo procurou demonstrar que a inclusão de um relató-
rio militar num arquivo ou museu de design de comunicação 
é não só justificável, mas epistemologicamente necessária. 
O caso do relatório da “Operação Fim-Regime” evidencia a 
rigidez das narrativas dominantes e os limites impostos por 
modelos historiográficos centrados na autoria, na estética e 
na monumentalidade dos objetos. Sublinhamos ainda a perti-
nência de abordagens metodológicas qualitativas. 

A história do design deve aproximar-se de uma arqueologia 
da comunicação, preocupada não apenas com os objetos 

consagrados, mas também com os artefactos que estrutu-
ram silenciosamente (e a fortiori um que revoluciona) a vida 
quotidiana. A legitimação arquivística de objetos não canó-
nicos, como documentos militares, exige uma revisão crítica 
dos critérios de seleção e uma abertura disciplinar ao design 
enquanto prática social, política e cultural.

Ao ampliar o campo arqueológico do design de comunica-
ção, não apenas se enriquece a disciplina, mas contribui-se 
para uma compreensão mais ampla e justa da história visual 
e material das sociedades contemporâneas.

Por fim, conclui-se que a relevância do documento “FIM-
REGIME” para a história do design não reside apenas na for-
ma como foi produzido, mas sobretudo no que ele revela so-
bre a organização e a cultura de uma época — desde as suas 
convenções gráficas e estruturais até à forma como traduz 
a necessidade de registar e comunicar, mesmo num cenário 
de rutura política. Assim, considerar documentos militares, 
administrativos ou burocráticos como parte legítima de um 
arquivo de design não é apenas um ato de reconhecimento: 
é um gesto crítico que nos permite pensar de forma mais in-
formada, plural e profunda aquilo que o design é — e aquilo 
que ele faz.
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